
Simuladoprof.leonardoaquinowww.profleonardoaquino.info

PROF. LEONARDO AQUINO

SIMULADO TSE AJAJ
P R O V A  0 2



• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho 

 
 
 

 
 

 
1 
Em O processo, a antevisão do inferno em que se transformaria a 
burocracia moderna, das culpas imputadas, da tortura anônima e da 
morte que caracterizam os regimes totalitários do século vinte já é 
um lugar-comum. O trucidamento (literal) de que K. tornou-se um 
ícone do homicídio político. “A colônia penal” de Kafka 
transformou-se em realidade pouco depois de sua morte, quando 
também os temas da aniquilação e dos “vermes”, de 
sua Metamorfose, adquiriram macabra realidade. A realização 
concreta de suas premonições, com pormenores de clarividência, 
está indissociavelmente relacionada às suas fantasias aparentemente 
desvairadas. Haveria algum sentido em pensar que, de alguma 
forma, as previsões claramente formuladas na ficção de Kafka, em O 
processo principalmente, teriam contribuído para que de fato 
ocorressem? Seria possível que uma profecia articulada de maneira 
tão impiedosa tivesse outro destino que não a sua realização? As três 
irmãs de K. e sua Milena morreram em campos de concentração. O 
judeu da Europa Central que Kafka ironizou e celebrou foi extinto 
de maneira abominável. Em termos espirituais, existe a possibilidade 
de Franz Kafka ter sentido seus dons proféticos como uma visitação 
de culpa, de que a capacidade de antever o tivesse exposto demais 
às suas emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase 
impaciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos os 
suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, em 
triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada quer de ti. 
Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”. Essa formulação 
está muito próxima de ser uma definição da vida humana, da 
liberdade de ser culpado, que é a liberdade concedida ao homem 
expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, teria sido capaz de dizer 
isso em tão poucas palavras? Ou se saber condenado por ter sido 
capaz de fazê-lo? 

 
George Steiner. Um comentário sobre O processo d 

e Kafka. In: Nenhuma paixão desperdiçada. Tradução de Maria 
Alice Máximo. Rio de Janeiro: Record, 2001 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do texto 
apresentado, julgue o item a seguir. 
  
Conforme as regras oficiais de grafia, “Coexistem” poderia ser 
grafado alternativamente como Co-existem. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 

 
 
 
 
 
 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Em relação às estruturas morfossintáticas do texto CG1A1-I, julgue 
o próximo item. 
  
No terceiro período do texto, o termo “marcadamente” qualifica o 
adjetivo “rápida”. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 
viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

-PROVA OBJETIVA- 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 



 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos e dos mecanismos de coesão empregados 
no texto CG1A1-I, julgue o próximo item. 
 
Infere-se do primeiro parágrafo, especialmente por causa do 
emprego da forma verbal “defendia” (terceiro período), que John 
Locke desistiu de defender os direitos de propriedade. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Julgue o seguinte item, acerca dos mecanismos de coesão do texto 
CG1A1-I. 
  
No primeiro período do texto, a forma verbal “fosse” descreve uma 
eventualidade no passado. 
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Espinosa atravessou lentamente a rua, olhar no chão, mãos nos 
bolsos, em direção à praça. O sol ainda brilhava forte na tarde de 
primavera. Procurou um banco vazio, de frente para o porto, tendo 
às costas o velho prédio do jornal A Noite. À sombra de um grande 
fícus, deixou as ideias surgirem anarquicamente. 
 
Poucas pessoas considerariam a praça Mauá um lugar adequado à 
reflexão, exceto ele e os mendigos. No começo era visto com 
desconfiança, mas aos poucos eles foram se acostumando a sua 
presença. Nunca frequentou a praça à noite, respeitava a 

metamorfose produzida pelos frequentadores do Scandinavia Night 
Club ou da Boite Florida. 
 
Enquanto prestava minuciosa atenção ao movimento dos guindastes 
no porto, deixou o pensamento emaranhar-se livremente em sua 
própria trama. Formara, havia tempos, a ideia de que momentos de 
solidão eram propícios à reflexão. Sentado naquele banco, acabara 
por concluir que isso não se aplicava a si próprio. A forma mais 
comum como transcorria sua vida mental era a de um fluxo 
semienlouquecido de imagens acompanhado de diálogos 
inteiramente fantásticos. Não se julgava capaz de uma reflexão 
puramente racional, o que, para um policial, era no mínimo 
embaraçoso. 

 
Luiz Alfredo Garcia-Roza. O silêncio da chuva. Companhia das 

Letras, 2005 (com adaptações). 
  
No que concerne aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto 
anterior, julgue o item que se segue. 
  
No período “Formara, havia tempos, a ideia de que momentos de 
solidão eram propícios à reflexão”, o trecho “Formara, havia 
tempos” poderia ser substituído por Formou, há tempos, sem 
prejuízo dos sentidos originais e da correção gramatical do texto 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha 
da própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Julgue o seguinte item, acerca dos mecanismos de coesão do texto 
CG1A1-I. 
  
Os vocábulos “sua” e “própria”, ambos no sexto período do texto, 
indicam posse de Fredegunda. 
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Diante da lei está um porteiro. Um homem do campo dirige-se a este 
porteiro e pede para entrar na lei. Mas o porteiro diz que agora não 
pode permitir-lhe a entrada. O homem do campo reflete e depois 
pergunta se então não pode entrar mais tarde. “É possível”, diz o 
porteiro, “mas agora não”. Uma vez que a porta da lei continua como 
sempre aberta, e o porteiro se põe de lado, o homem se inclina para 
o interior através da porta. Quando nota isso, o porteiro ri e diz: “Se 
o atrai tanto, tente entrar apesar da minha proibição. Mas veja bem: 
eu sou poderoso. E sou apenas o último dos porteiros. De sala para 
sala, porém, existem mais porteiros, cada um mais poderoso que o 
outro. O camponês não esperava tais dificuldades: a lei deve ser 
acessível a todos e a qualquer hora, pensa ele. Ele faz muitas 
tentativas para ser admitido, e cansa o porteiro com os seus pedidos. 
O homem, que se havia equipado para a viagem com muitas coisas, 
lança mão de tudo, por mais valioso que seja, para subornar o 
porteiro. Este aceita tudo. Durante todos esses anos, o homem 
observa o porteiro quase sem interrupção. Esquece outros porteiros 
e este primeiro parece-lhe o único obstáculo para a entrada na lei. 
Nos primeiros anos, amaldiçoa em voz alta o acaso infeliz. Antes de 
morrer, todas as experiências daquele tempo convergem na sua 
cabeça para uma pergunta que até então não havia feito ao porteiro. 
Faz-lhe um aceno para que se aproxime. “O que é que você ainda 
quer saber?”, pergunta o porteiro. “Você é insaciável.” “Todos 
aspiram à lei”, diz o homem. “Como se explica que, em tantos anos, 
ninguém além de mim pediu para entrar?” O porteiro percebe que o 
homem já está no fim e, para ainda alcançar sua audição em declínio, 
ele berra: “Aqui ninguém mais podia ser admitido, pois esta entrada 
estava destinada só a você. Agora eu vou embora e fecho-a”. 

 
Franz Kafka. O processo. Tradução de Modesto Carone. 

Companhia das Letras, 1997 (com adaptações). 
  
Com referência às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 
texto precedente, julgue o item a seguir. 
  
A locução “Uma vez que”, que inicia o período “Uma vez que a 
porta da lei continua como sempre aberta, e o porteiro se põe de lado, 
o homem se inclina para o interior através da porta”, foi empregada 
no sentido de conformidade. 
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Diante da lei está um porteiro. Um homem do campo dirige-se a este 
porteiro e pede para entrar na lei. Mas o porteiro diz que agora não 
pode permitir-lhe a entrada. O homem do campo reflete e depois 
pergunta se então não pode entrar mais tarde. “É possível”, diz o 
porteiro, “mas agora não”. Uma vez que a porta da lei continua como 
sempre aberta, e o porteiro se põe de lado, o homem se inclina para 
o interior através da porta. Quando nota isso, o porteiro ri e diz: “Se 
o atrai tanto, tente entrar apesar da minha proibição. Mas veja bem: 
eu sou poderoso. E sou apenas o último dos porteiros. De sala para 
sala, porém, existem mais porteiros, cada um mais poderoso que o 
outro. O camponês não esperava tais dificuldades: a lei deve ser 
acessível a todos e a qualquer hora, pensa ele. Ele faz muitas 
tentativas para ser admitido, e cansa o porteiro com os seus pedidos. 
O homem, que se havia equipado para a viagem com muitas coisas, 
lança mão de tudo, por mais valioso que seja, para subornar o 
porteiro. Este aceita tudo. Durante todos esses anos, o homem 
observa o porteiro quase sem interrupção. Esquece outros porteiros 
e este primeiro parece-lhe o único obstáculo para a entrada na lei. 
Nos primeiros anos, amaldiçoa em voz alta o acaso infeliz. Antes de 
morrer, todas as experiências daquele tempo convergem na sua 
cabeça para uma pergunta que até então não havia feito ao porteiro. 
Faz-lhe um aceno para que se aproxime. “O que é que você ainda 
quer saber?”, pergunta o porteiro. “Você é insaciável.” “Todos 
aspiram à lei”, diz o homem. “Como se explica que, em tantos anos, 
ninguém além de mim pediu para entrar?” O porteiro percebe que o 
homem já está no fim e, para ainda alcançar sua audição em declínio, 
ele berra: “Aqui ninguém mais podia ser admitido, pois esta entrada 
estava destinada só a você. Agora eu vou embora e fecho-a”. 

 
Franz Kafka. O processo. Tradução de Modesto Carone. 

Companhia das Letras, 1997 (com adaptações). 
  
Com referência às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 
texto precedente, julgue o item a seguir. 
  
Seria mantida a correção gramatical do texto caso, no trecho “que se 
havia equipado para a viagem”, o pronome “se” fosse deslocado para 
depois do particípio, escrevendo-se equipado-se. 
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Espinosa atravessou lentamente a rua, olhar no chão, mãos nos 
bolsos, em direção à praça. O sol ainda brilhava forte na tarde de 
primavera. Procurou um banco vazio, de frente para o porto, tendo 
às costas o velho prédio do jornal A Noite. À sombra de um grande 
fícus, deixou as ideias surgirem anarquicamente. 
 
Poucas pessoas considerariam a praça Mauá um lugar adequado à 
reflexão, exceto ele e os mendigos. No começo era visto com 
desconfiança, mas aos poucos eles foram se acostumando a sua 
presença. Nunca frequentou a praça à noite, respeitava a 
metamorfose produzida pelos frequentadores do Scandinavia Night 
Club ou da Boite Florida. 
 
Enquanto prestava minuciosa atenção ao movimento dos guindastes 
no porto, deixou o pensamento emaranhar-se livremente em sua 
própria trama. Formara, havia tempos, a ideia de que momentos de 
solidão eram propícios à reflexão. Sentado naquele banco, acabara 
por concluir que isso não se aplicava a si próprio. A forma mais 
comum como transcorria sua vida mental era a de um fluxo 
semienlouquecido de imagens acompanhado de diálogos 
inteiramente fantásticos. Não se julgava capaz de uma reflexão 
puramente racional, o que, para um policial, era no mínimo 
embaraçoso. 

 
Luiz Alfredo Garcia-Roza. O silêncio da chuva. Companhia das 

Letras, 2005 (com adaptações). 
  
No que concerne aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto 
anterior, julgue o item que se segue. 
  
No segundo período do terceiro parágrafo, o termo “propícios” é 
sinônimo de favoráveis. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 
viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 



mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos e dos mecanismos de coesão empregados 
no texto CG1A1-I, julgue o próximo item. 
  
No segundo parágrafo, o sentido do vocábulo “nativos” (último 
período) abrange a ideia de “aborígenes” (primeiro período). 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho 
adicional a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês 
Pethlem se era permitido que alguém se casasse com uma viúva que 
era mãe de seu afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos 
francos afirmavam que isso era um pecado grave”, escreveu ele. 
Soava-lhe estranho, já que ele nunca ouvira falar nisso antes. A 
questão devia preocupá-lo porque, no mesmo ano, escreveu a 
respeito para dois outros clérigos anglo-saxões. Evidentemente, o 
missionário até então não estava familiarizado com esse 
impedimento ao casamento, embora o clero continental, a quem ele 
se dirigia, considerasse a questão muito grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Em relação às estruturas morfossintáticas do texto CG1A1-I, julgue 
o próximo item. 
  
No terceiro período do segundo parágrafo, a expressão “a esse fato” 
complementa o termo “adicional”. 
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As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 

feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 
é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 
que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 
e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 
que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
No trecho “Vivem 42 pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões 
dos mais pobres que lutam para sobreviver, para suprir necessidades 
básicas”, as orações introduzidas por “para” indicam as causas por 
que os 3,7 bilhões de pessoas que fazem parte do grupo dos mais 
pobres do mundo lutam. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 



continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
A correção gramatical, a coerência e os sentidos originais do texto 
CG1A1-I seriam preservados caso, 
  
no início do quarto período do texto, se inserisse uma vírgula logo 
após o vocábulo “Isso”. 
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As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 
feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 
é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 
que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 
e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 
que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
A supressão do sinal indicativo de crase na expressão “à mão” 
(primeiro período do segundo parágrafo) alteraria o sentido do texto 
e prejudicaria sua coerência. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 

legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Em relação às estruturas morfossintáticas do texto CG1A1-I, julgue 
o próximo item. 
  
No segundo período do segundo parágrafo, o termo “impossível” 
concorda com “acusar”. 
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As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 
feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 
é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 
que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 
e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 
que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 
 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  



No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
No último período do texto, caso a palavra “desprovidas” fosse 
empregada no masculino — desprovidos —, em concordância com 
o termo “4,5 bilhões”, a correção gramatical e o sentido do texto 
seriam mantidos. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos 
forrageadores viviam em um estado de natureza — o que significava 
que eram considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos e dos mecanismos de coesão empregados 
no texto CG1A1-I, julgue o próximo item. 
  
No primeiro período do primeiro parágrafo, a forma pronominal 
“sua” tem como referente o termo “povos forrageadores”. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 
viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 

implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos e dos mecanismos de coesão empregados 
no texto CG1A1-I, julgue o próximo item. 
  
A expressão “Da mesma forma”, no último período do segundo 
parágrafo, reforça a continuidade da argumentação do período 
anterior. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 
viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos e dos mecanismos de coesão empregados 
no texto CG1A1-I, julgue o próximo item. 
  
No trecho ‘se os povos aborígenes tentam submeter os europeus a 
suas leis e costumes ou defender os territórios que durante milhares 
de anos tinham erroneamente pensado serem seus’ (segundo 
parágrafo), o vocábulo ‘que’ remete a ‘povos aborígenes’. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Julgue o seguinte item, acerca dos mecanismos de coesão do texto 
CG1A1-I. 
  
A expressão “esse fato”, no terceiro período do segundo parágrafo, 
remete à acusação contra Fredegunda pelo clérigo anônimo. 
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As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 
feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 
é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 

que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 
e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 
que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
No período “Vivem os que podem se isolar e os que moram em 
aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, para os quais as 
palavras ‘confinamento’, ‘isolamento’ ou ‘quarentena’ são piadas de 
mau gosto”, “os quais” tem como referente “os que moram em 
aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas”. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Julgue o seguinte item, acerca dos mecanismos de coesão do texto 
CG1A1-I. 
  
No quarto período do segundo parágrafo, o pronome “ele” remete ao 
termo “bispo escocês Pethlem”. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 



viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Com base nas ideias veiculadas no texto CG1A1-I, julgue o item a 
seguir. 
  
O emprego do adjetivo “preguiçosos” (penúltimo período do 
primeiro parágrafo) revela uma opinião preconceituosa dos autores 
do texto a respeito das populações nativas colonizadas. 
 
 
 
24 
Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 
viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Com base nas ideias veiculadas no texto CG1A1-I, julgue o item a 
seguir. 
  
O texto informa que, antes da chegada dos europeus, as populações 
nativas dos territórios colonizados não trabalhavam. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 
viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Com base nas ideias veiculadas no texto CG1A1-I, julgue o item a 
seguir. 
 
O texto mostra evasivas utilizadas por europeus para legitimar a 
apropriação colonial de terras indígenas. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 
viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 



faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Com base nas ideias veiculadas no texto CG1A1-I, julgue o item a 
seguir. 
  
Infere-se do texto que seus autores corroboram a explicação de 
James Tully acerca do direito de propriedade aplicado às terras 
colonizadas. 
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Texto CG1A1-I 
A apropriação colonial das terras indígenas muitas vezes se iniciava 
com alguma alegação genérica de que os povos forrageadores 
viviam em um estado de natureza — o que significava que eram 
considerados parte da terra, mas sem nenhum direito a sua 
propriedade. A base para o desalojamento, por sua vez, tinha como 
premissa a ideia de que os habitantes daquelas terras não 
trabalhavam. Esse argumento remonta ao Segundo tratado sobre o 
governo (1690), de John Locke, em que o autor defendia que os 
direitos de propriedade decorrem necessariamente do trabalho. Ao 
trabalhar a terra, o indivíduo “mistura seu trabalho” a ela; nesse 
sentido, a terra se torna, de certo modo, uma extensão do indivíduo. 
Os nativos preguiçosos, segundo os discípulos de Locke, não faziam 
isso. Não eram, segundo os lockianos, “proprietários de terras que 
faziam melhorias”; apenas as usavam para atender às suas 
necessidades básicas com o mínimo de esforço. 
 
James Tully, uma autoridade em direitos indígenas, aponta as 
implicações históricas desse pensamento: considera-se vaga a terra 
usada para a caça e a coleta e, “se os povos aborígenes tentam 
submeter os europeus a suas leis e costumes ou defender os 
territórios que durante milhares de anos tinham erroneamente 
pensado serem seus, então são eles que violam o direito natural e 
podem ser punidos ou ‘destruídos’ como animais selvagens”. Da 
mesma forma, o estereótipo do nativo indolente e despreocupado, 
levando uma vida sem ambições materiais, foi utilizado por milhares 
de conquistadores, administradores de latifúndios e funcionários 
coloniais europeus na Ásia, na África, na América Latina e na 
Oceania como pretexto para obrigar os povos nativos ao trabalho, 
com meios que iam desde a escravização pura e simples ao 
pagamento de taxas punitivas, corveias e servidão por dívida. 

 
David Graeber e David Wengrow. 

O despertar de tudo: uma nova história da humanidade. São 
Paulo: Cia das Letras, 2022, p. 169-170 (com adaptações). 

  
Com base nas ideias veiculadas no texto CG1A1-I, julgue o item a 
seguir. 
  
O trecho ‘são eles que violam o direito natural e podem ser punidos 
ou ‘destruídos’ como animais selvagens’, no penúltimo período do 
segundo parágrafo, exprime a perspectiva de James Tully. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Considerando os sentidos e as ideias do texto CG1A1-I, julgue o 
item a seguir. 
  
O tema central do trecho é a difusão da proibição eclesiástica ao 
matrimônio entre parentes espirituais na Europa da Alta Idade 
Média. 
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Em O processo, a antevisão do inferno em que se transformaria a 
burocracia moderna, das culpas imputadas, da tortura anônima e da 
morte que caracterizam os regimes totalitários do século vinte já é 
um lugar-comum. O trucidamento (literal) de que K. tornou-se um 
ícone do homicídio político. “A colônia penal” de Kafka 
transformou-se em realidade pouco depois de sua morte, quando 
também os temas da aniquilação e dos “vermes”, de 
sua Metamorfose, adquiriram macabra realidade. A realização 
concreta de suas premonições, com pormenores de clarividência, 
está indissociavelmente relacionada às suas fantasias aparentemente 
desvairadas. Haveria algum sentido em pensar que, de alguma 
forma, as previsões claramente formuladas na ficção de Kafka, em O 
processo principalmente, teriam contribuído para que de fato 
ocorressem? Seria possível que uma profecia articulada de maneira 
tão impiedosa tivesse outro destino que não a sua realização? As três 
irmãs de K. e sua Milena morreram em campos de concentração. O 
judeu da Europa Central que Kafka ironizou e celebrou foi extinto 
de maneira abominável. Em termos espirituais, existe a possibilidade 
de Franz Kafka ter sentido seus dons proféticos como uma visitação 
de culpa, de que a capacidade de antever o tivesse exposto demais 
às suas emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase 



impaciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos os 
suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, em 
triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada quer de ti. 
Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”. Essa formulação 
está muito próxima de ser uma definição da vida humana, da 
liberdade de ser culpado, que é a liberdade concedida ao homem 
expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, teria sido capaz de dizer 
isso em tão poucas palavras? Ou se saber condenado por ter sido 
capaz de fazê-lo? 

 
George Steiner. Um comentário sobre O processo d 

e Kafka. In: Nenhuma paixão desperdiçada. Tradução de Maria 
Alice Máximo. Rio de Janeiro: Record, 2001 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do texto 
apresentado, julgue o item a seguir. 
 
O termo “lugar-comum”, no primeiro período do texto, foi utilizado 
pelo autor para veicular a ideia de que O processo pode ser 
compreendido como um tipo de fonte geral de onde é possível tirar 
argumentos e provas para determinadas questões do século vinte. 
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As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 
feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 
é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 
que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 
e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 
que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
O terceiro parágrafo do texto apresenta exemplos que confirmam a 
tese defendida no texto: com a pandemia de covid-19, os contrastes 
sociais eclodiram em todas as regiões do planeta. 
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Espinosa atravessou lentamente a rua, olhar no chão, mãos nos 
bolsos, em direção à praça. O sol ainda brilhava forte na tarde de 
primavera. Procurou um banco vazio, de frente para o porto, tendo 

às costas o velho prédio do jornal A Noite. À sombra de um grande 
fícus, deixou as ideias surgirem anarquicamente. 
 
Poucas pessoas considerariam a praça Mauá um lugar adequado à 
reflexão, exceto ele e os mendigos. No começo era visto com 
desconfiança, mas aos poucos eles foram se acostumando a sua 
presença. Nunca frequentou a praça à noite, respeitava a 
metamorfose produzida pelos frequentadores do Scandinavia Night 
Club ou da Boite Florida. 
 
Enquanto prestava minuciosa atenção ao movimento dos guindastes 
no porto, deixou o pensamento emaranhar-se livremente em sua 
própria trama. Formara, havia tempos, a ideia de que momentos de 
solidão eram propícios à reflexão. Sentado naquele banco, acabara 
por concluir que isso não se aplicava a si próprio. A forma mais 
comum como transcorria sua vida mental era a de um fluxo 
semienlouquecido de imagens acompanhado de diálogos 
inteiramente fantásticos. Não se julgava capaz de uma reflexão 
puramente racional, o que, para um policial, era no mínimo 
embaraçoso. 

 
Luiz Alfredo Garcia-Roza. O silêncio da chuva. Companhia das 

Letras, 2005 (com adaptações). 
  
No que concerne aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto 
anterior, julgue o item que se segue. 
  
De acordo com o segundo parágrafo do texto, a praça Mauá era vista 
com desconfiança. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Considerando os sentidos e as ideias do texto CG1A1-I, julgue o 
item a seguir. 



  
Ao qualificar Fredegunda como “infame” (quinto período do texto), 
a autora do texto demonstra simpatia pela rainha Audovera. 
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Em O processo, a antevisão do inferno em que se transformaria a 
burocracia moderna, das culpas imputadas, da tortura anônima e da 
morte que caracterizam os regimes totalitários do século vinte já é 
um lugar-comum. O trucidamento (literal) de que K. tornou-se um 
ícone do homicídio político. “A colônia penal” de Kafka 
transformou-se em realidade pouco depois de sua morte, quando 
também os temas da aniquilação e dos “vermes”, de 
sua Metamorfose, adquiriram macabra realidade. A realização 
concreta de suas premonições, com pormenores de clarividência, 
está indissociavelmente relacionada às suas fantasias aparentemente 
desvairadas. Haveria algum sentido em pensar que, de alguma 
forma, as previsões claramente formuladas na ficção de Kafka, em O 
processo principalmente, teriam contribuído para que de fato 
ocorressem? Seria possível que uma profecia articulada de maneira 
tão impiedosa tivesse outro destino que não a sua realização? As três 
irmãs de K. e sua Milena morreram em campos de concentração. O 
judeu da Europa Central que Kafka ironizou e celebrou foi extinto 
de maneira abominável. Em termos espirituais, existe a possibilidade 
de Franz Kafka ter sentido seus dons proféticos como uma visitação 
de culpa, de que a capacidade de antever o tivesse exposto demais 
às suas emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase 
impaciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos os 
suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, em 
triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada quer de ti. 
Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”Essa formulação 
está muito próxima de ser uma definição da vida humana, da 
liberdade de ser culpado, que é a liberdade concedida ao homem 
expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, teria sido capaz de dizer 
isso em tão poucas palavras? Ou se saber condenado por ter sido 
capaz de fazê-lo? 

 
George Steiner. Um comentário sobre O processo d 

e Kafka. In: Nenhuma paixão desperdiçada. Tradução de Maria 
Alice Máximo. Rio de Janeiro: Record, 2001 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do texto 
apresentado, julgue o item a seguir. 
  
O autor sugere que o trecho 'A justiça nada quer de ti. Acolhe-te 
quando vens e te deixa ir quando partes', de Kafka, pode ser 
compreendido como um tipo de definição da vida humana marcada 
por uma culpa que precede o próprio nascimento dos sujeitos 
inseridos na lógica da religião cristã. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 

com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Considerando os sentidos e as ideias do texto CG1A1-I, julgue o 
item a seguir. 
  
O caso do missionário Bonifácio, não habituado com as proibições 
à união de um homem com a madrinha do filho dele, é mencionado 
no segundo parágrafo do texto como uma exceção que confirma a 
regra. 
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Em O processo, a antevisão do inferno em que se transformaria a 
burocracia moderna, das culpas imputadas, da tortura anônima e da 
morte que caracterizam os regimes totalitários do século vinte já é 
um lugar-comum. O trucidamento (literal) de que K. tornou-se um 
ícone do homicídio político. “A colônia penal” de Kafka 
transformou-se em realidade pouco depois de sua morte, quando 
também os temas da aniquilação e dos “vermes”, de 
sua Metamorfose, adquiriram macabra realidade. A realização 
concreta de suas premonições, com pormenores de clarividência, 
está indissociavelmente relacionada às suas fantasias aparentemente 
desvairadas. Haveria algum sentido em pensar que, de alguma 
forma, as previsões claramente formuladas na ficção de Kafka, em O 
processo principalmente, teriam contribuído para que de fato 
ocorressem? Seria possível que uma profecia articulada de maneira 
tão impiedosa tivesse outro destino que não a sua realização? As três 
irmãs de K. e sua Milena morreram em campos de concentração. O 
judeu da Europa Central que Kafka ironizou e celebrou foi extinto 
de maneira abominável. Em termos espirituais, existe a possibilidade 
de Franz Kafka ter sentido seus dons proféticos como uma visitação 
de culpa, de que a capacidade de antever o tivesse exposto demais 
às suas emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase 
impaciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos os 
suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, em 
triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada quer de ti. 
Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”. Essa formulação 
está muito próxima de ser uma definição da vida humana, da 
liberdade de ser culpado, que é a liberdade concedida ao homem 
expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, teria sido capaz de dizer 
isso em tão poucas palavras? Ou se saber condenado por ter sido 
capaz de fazê-lo? 

 
George Steiner. Um comentário sobre O processo d 

e Kafka. In: Nenhuma paixão desperdiçada. Tradução de Maria 
Alice Máximo. Rio de Janeiro: Record, 2001 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do texto 
apresentado, julgue o item a seguir. 
  
O autor do texto explicita a ideia de que Kafka conseguiu, por meio 
de suas obras, antever o autoritarismo, o antissemitismo e o 
imperialismo. 
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Em O processo, a antevisão do inferno em que se transformaria a 
burocracia moderna, das culpas imputadas, da tortura anônima e da 
morte que caracterizam os regimes totalitários do século vinte já é 
um lugar-comum. O trucidamento (literal) de que K. tornou-se um 
ícone do homicídio político. “A colônia penal” de Kafka 
transformou-se em realidade pouco depois de sua morte, quando 
também os temas da aniquilação e dos “vermes”, de 
sua Metamorfose, adquiriram macabra realidade. A realização 
concreta de suas premonições, com pormenores de clarividência, 
está indissociavelmente relacionada às suas fantasias aparentemente 
desvairadas. Haveria algum sentido em pensar que, de alguma 
forma, as previsões claramente formuladas na ficção de Kafka, em O 
processo principalmente, teriam contribuído para que de fato 
ocorressem? Seria possível que uma profecia articulada de maneira 
tão impiedosa tivesse outro destino que não a sua realização? As três 
irmãs de K. e sua Milena morreram em campos de concentração. O 
judeu da Europa Central que Kafka ironizou e celebrou foi extinto 
de maneira abominável. Em termos espirituais, existe a possibilidade 
de Franz Kafka ter sentido seus dons proféticos como uma visitação 
de culpa, de que a capacidade de antever o tivesse exposto demais 
às suas emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase 
impaciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos os 
suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, em 
triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada quer de ti. 
Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”. Essa formulação 
está muito próxima de ser uma definição da vida humana, da 
liberdade de ser culpado, que é a liberdade concedida ao homem 
expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, teria sido capaz de dizer 
isso em tão poucas palavras? Ou se saber condenado por ter sido 
capaz de fazê-lo? 

 
George Steiner. Um comentário sobre O processo d 

e Kafka. In: Nenhuma paixão desperdiçada. Tradução de Maria 
Alice Máximo. Rio de Janeiro: Record, 2001 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do texto 
apresentado, julgue o item a seguir. 
  
O cerne da reflexão do autor é a proximidade entre o que escreveu 
Kafka nas obras mencionadas no texto e os fatos que se sucederam 
na realidade. 
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As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 
feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 
é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 
que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 

e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 
que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
No texto, atribui-se ao próprio ser humano as consequências de 
desastres decorrentes das forças da natureza. 
 
 
 
38 
As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 
feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 
é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 
que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 
e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 
que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
O terceiro parágrafo do texto trata do momento inicial da pandemia 
do novo coronavírus no planeta, quando a população mundial estava 
mais imbuída da ideia de que o isolamento era necessário para conter 
o avanço da covid-19. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 



infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
Considerando os sentidos e as ideias do texto CG1A1-I, julgue o 
item a seguir. 
  
A autora propõe que a determinação do concílio em 721 formaliza 
ideias já vigentes entre os membros do clero. 
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Diante da lei está um porteiro. Um homem do campo dirige-se a este 
porteiro e pede para entrar na lei. Mas o porteiro diz que agora não 
pode permitir-lhe a entrada. O homem do campo reflete e depois 
pergunta se então não pode entrar mais tarde. “É possível”, diz o 
porteiro, “mas agora não”. Uma vez que a porta da lei continua como 
sempre aberta, e o porteiro se põe de lado, o homem se inclina para 
o interior através da porta. Quando nota isso, o porteiro ri e diz: “Se 
o atrai tanto, tente entrar apesar da minha proibição. Mas veja bem: 
eu sou poderoso. E sou apenas o último dos porteiros. De sala para 
sala, porém, existem mais porteiros, cada um mais poderoso que o 
outro. O camponês não esperava tais dificuldades: a lei deve ser 
acessível a todos e a qualquer hora, pensa ele. Ele faz muitas 
tentativas para ser admitido, e cansa o porteiro com os seus pedidos. 
O homem, que se havia equipado para a viagem com muitas coisas, 
lança mão de tudo, por mais valioso que seja, para subornar o 
porteiro. Este aceita tudo. Durante todos esses anos, o homem 
observa o porteiro quase sem interrupção. Esquece outros porteiros 
e este primeiro parece-lhe o único obstáculo para a entrada na lei. 
Nos primeiros anos, amaldiçoa em voz alta o acaso infeliz. Antes de 
morrer, todas as experiências daquele tempo convergem na sua 
cabeça para uma pergunta que até então não havia feito ao porteiro. 
Faz-lhe um aceno para que se aproxime. “O que é que você ainda 
quer saber?”, pergunta o porteiro. “Você é insaciável.” “Todos 
aspiram à lei”, diz o homem. “Como se explica que, em tantos anos, 
ninguém além de mim pediu para entrar?” O porteiro percebe que o 
homem já está no fim e, para ainda alcançar sua audição em declínio, 
ele berra: “Aqui ninguém mais podia ser admitido, pois esta entrada 
estava destinada só a você. Agora eu vou embora e fecho-a”. 

 
Franz Kafka. O processo. Tradução de Modesto Carone. 

Companhia das Letras, 1997 (com adaptações). 
  
Com referência às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 
texto precedente, julgue o item a seguir. 
  

O texto apresenta características do gênero parábola, pois constitui 
uma narrativa alegórica que transmite uma mensagem indireta. 
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Espinosa atravessou lentamente a rua, olhar no chão, mãos nos 
bolsos, em direção à praça. O sol ainda brilhava forte na tarde de 
primavera. Procurou um banco vazio, de frente para o porto, tendo 
às costas o velho prédio do jornal A Noite. À sombra de um grande 
fícus, deixou as ideias surgirem anarquicamente. 
 
Poucas pessoas considerariam a praça Mauá um lugar adequado à 
reflexão, exceto ele e os mendigos. No começo era visto com 
desconfiança, mas aos poucos eles foram se acostumando a sua 
presença. Nunca frequentou a praça à noite, respeitava a 
metamorfose produzida pelos frequentadores do Scandinavia Night 
Club ou da Boite Florida. 
 
Enquanto prestava minuciosa atenção ao movimento dos guindastes 
no porto, deixou o pensamento emaranhar-se livremente em sua 
própria trama. Formara, havia tempos, a ideia de que momentos de 
solidão eram propícios à reflexão. Sentado naquele banco, acabara 
por concluir que isso não se aplicava a si próprio. A forma mais 
comum como transcorria sua vida mental era a de um fluxo 
semienlouquecido de imagens acompanhado de diálogos 
inteiramente fantásticos. Não se julgava capaz de uma reflexão 
puramente racional, o que, para um policial, era no mínimo 
embaraçoso. 

 
Luiz Alfredo Garcia-Roza. O silêncio da chuva. Companhia das 

Letras, 2005 (com adaptações). 
  
No que concerne aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto 
anterior, julgue o item que se segue. 
 
O texto poderia ser classificado corretamente como descritivo ou 
narrativo, não sendo possível afirmar qual desses tipos textuais nele 
predomina. 
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As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 
feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 
é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 
que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 
e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 



que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
O sentido original do texto e sua correção gramatical seriam 
mantidos caso seus dois primeiros períodos passassem a compor um 
único período, da seguinte maneira: As forças da natureza são 
obviamente indiferentes a modos de produção, tempo e espaço, mas, 
são as estruturas sociais que determinam as consequências, o grau 
de sofrimento e quem morre mais. 
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Em O processo, a antevisão do inferno em que se transformaria a 
burocracia moderna, das culpas imputadas, da tortura anônima e da 
morte que caracterizam os regimes totalitários do século vinte já é 
um lugar-comum. O trucidamento (literal) de que K. tornou-se um 
ícone do homicídio político. “A colônia penal” de Kafka 
transformou-se em realidade pouco depois de sua morte, quando 
também os temas da aniquilação e dos “vermes”, de 
sua Metamorfose, adquiriram macabra realidade. A realização 
concreta de suas premonições, com pormenores de clarividência, 
está indissociavelmente relacionada às suas fantasias aparentemente 
desvairadas. Haveria algum sentido em pensar que, de alguma 
forma, as previsões claramente formuladas na ficção de Kafka, em O 
processo principalmente, teriam contribuído para que de fato 
ocorressem? Seria possível que uma profecia articulada de maneira 
tão impiedosa tivesse outro destino que não a sua realização? As três 
irmãs de K. e sua Milena morreram em campos de concentração. O 
judeu da Europa Central que Kafka ironizou e celebrou foi extinto 
de maneira abominável. Em termos espirituais, existe a possibilidade 
de Franz Kafka ter sentido seus dons proféticos como uma visitação 
de culpa, de que a capacidade de antever o tivesse exposto demais 
às suas emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase 
impaciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos os 
suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, em 
triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada quer de ti. 
Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”. Essa formulação 
está muito próxima de ser uma definição da vida humana, da 
liberdade de ser culpado, que é a liberdade concedida ao homem 
expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, teria sido capaz de dizer 
isso em tão poucas palavras? Ou se saber condenado por ter sido 
capaz de fazê-lo? 

 
George Steiner. Um comentário sobre O processo d 

e Kafka. In: Nenhuma paixão desperdiçada. Tradução de Maria 
Alice Máximo. Rio de Janeiro: Record, 2001 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do texto 
apresentado, julgue o item a seguir. 
  
Em ‘Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes’, a conjunção 
‘e’ poderia ser substituída por ponto e vírgula, sem prejuízo do 
sentido original e da correção gramatical do texto. 
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As forças da natureza são obviamente indiferentes a modos de 
produção, tempo e espaço. Mas são as estruturas sociais que 
determinam as consequências, o grau de sofrimento e quem morre 
mais. Em 1989, o terremoto de São Francisco, de intensidade 7,1 na 
escala Richter, causou a morte de 63 pessoas e deixou cerca de 3.700 
feridos. Em 2010, o terremoto em Porto Príncipe, no Haiti, de 
magnitude 7,0 na escala Richter, matou mais de 300 mil pessoas e 
deixou 300 mil feridos. Dez meses depois, uma epidemia de cólera 
matou 9 mil pessoas. 
 
Quando a natureza atinge a existência humana, o impulso primário 

é buscar o culpado mais à mão no imaginário. Pode ser Deus, a cruel 
natureza ou o enigmático ente a que se denomina destino. Mas muito 
frequentemente destino é uma expressão que encobre com um véu 
de irracionalidade o que é apenas obra humana. 
 
O vírus atinge o planeta. O vírus ameaça a humanidade. Planeta ou 
humanidade designam tanto os habitantes de Manhattan, da Avenue 
Foch, em Paris, do Leblon, no Rio de Janeiro, ou dos Jardins, em 
São Paulo, como também designam os 800 milhões de pessoas que 
passam fome no mundo, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017). No planeta vive o 1% das pessoas que detém renda 
maior que os restantes 99% da população mundial. Vivem 42 
pessoas cuja riqueza é igual à de 3,7 bilhões dos mais pobres que 
lutam para sobreviver, para suprir necessidades básicas. Vivem os 
que têm renda para ficar em casa e fazer suas compras de alimentos 
pela Internet, os que não vão comer hoje por causa da pandemia e os 
que já não comiam antes da pandemia. Vivem os que podem se isolar 
e os que moram em aglomerados miseráveis, em um cômodo apenas, 
para os quais as palavras “confinamento”, “isolamento” ou 
“quarentena” são piadas de mau gosto. Vivem 4,5 bilhões de pessoas 
que não têm saneamento nem água encanada, desprovidas das 
condições mínimas de higiene. 

 
Internet:<revistacult.uol.com.br> (com adaptações). 

  
No que se refere às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos 
do texto precedente, julgue o item que se segue. 
  
Sem prejuízo do sentido original e da correção gramatical do texto, 
o segundo período do terceiro parágrafo (“Planeta... Unidas 
(2017)).” poderia ser reescrito da seguinte forma: Os habitantes de 
Manhattan, os da Avenue Foch, em Paris, os do Leblon, no Rio de 
Janeiro, ou os dos Jardins, em São Paulo, tanto quanto os 800 
milhões de pessoas que, segundo dados da Organização das Nações 
Unidas (2017), passam fome no mundo, enquadram-se na 
designação dos termos planeta e humanidade. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 
que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  



Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
A correção gramatical, a coerência e os sentidos originais do texto 
CG1A1-I seriam preservados caso, 
  
no sexto período do segundo parágrafo, se suprimisse o vocábulo 
“antes”. 
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Diante da lei está um porteiro. Um homem do campo dirige-se a este 
porteiro e pede para entrar na lei. Mas o porteiro diz que agora não 
pode permitir-lhe a entrada. O homem do campo reflete e depois 
pergunta se então não pode entrar mais tarde. “É possível”, diz o 
porteiro, “mas agora não”. Uma vez que a porta da lei continua como 
sempre aberta, e o porteiro se põe de lado, o homem se inclina para 
o interior através da porta. Quando nota isso, o porteiro ri e diz: “Se 
o atrai tanto, tente entrar apesar da minha proibição Mas veja bem: 
eu sou poderoso. E sou apenas o último dos porteiros. De sala para 
sala, porém, existem mais porteiros, cada um mais poderoso que o 
outro. O camponês não esperava tais dificuldades: a lei deve ser 
acessível a todos e a qualquer hora, pensa ele. Ele faz muitas 
tentativas para ser admitido, e cansa o porteiro com os seus pedidos. 
O homem, que se havia equipado para a viagem com muitas coisas, 
lança mão de tudo, por mais valioso que seja, para subornar o 
porteiro. Este aceita tudo. Durante todos esses anos, o homem 
observa o porteiro quase sem interrupção. Esquece outros porteiros 
e este primeiro parece-lhe o único obstáculo para a entrada na lei. 
Nos primeiros anos, amaldiçoa em voz alta o acaso infeliz. Antes de 
morrer, todas as experiências daquele tempo convergem na sua 
cabeça para uma pergunta que até então não havia feito ao porteiro. 
Faz-lhe um aceno para que se aproxime. “O que é que você ainda 
quer saber?”, pergunta o porteiro. “Você é insaciável.” “Todos 
aspiram à lei”, diz o homem. “Como se explica que, em tantos anos, 
ninguém além de mim pediu para entrar?” O porteiro percebe que o 
homem já está no fim e, para ainda alcançar sua audição em declínio, 
ele berra: “Aqui ninguém mais podia ser admitido, pois esta entrada 
estava destinada só a você. Agora eu vou embora e fecho-a”. 

 
Franz Kafka. O processo. Tradução de Modesto Carone. 

Companhia das Letras, 1997 (com adaptações). 
  
Com referência às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 
texto precedente, julgue o item a seguir. 
  
Em ‘Se o atrai tanto, tente entrar apesar da minha proibição’, a 
expressão ‘apesar da’ está empregada com o mesmo sentido de não 
obstante a. 
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Diante da lei está um porteiro. Um homem do campo dirige-se a este 
porteiro e pede para entrar na lei. Mas o porteiro diz que agora não 
pode permitir-lhe a entrada. O homem do campo reflete e depois 
pergunta se então não pode entrar mais tarde. “É possível”, diz o 
porteiro, “mas agora não”. Uma vez que a porta da lei continua como 
sempre aberta, e o porteiro se põe de lado, o homem se inclina para 
o interior através da porta. Quando nota isso, o porteiro ri e diz: “Se 
o atrai tanto, tente entrar apesar da minha proibição. Mas veja bem: 
eu sou poderoso. E sou apenas o último dos porteiros. De sala para 
sala, porém, existem mais porteiros, cada um mais poderoso que o 
outro. O camponês não esperava tais dificuldades: a lei deve ser 
acessível a todos e a qualquer hora, pensa ele. Ele faz muitas 
tentativas para ser admitido, e cansa o porteiro com os seus pedidos. 
O homem, que se havia equipado para a viagem com muitas coisas, 
lança mão de tudo, por mais valioso que seja, para subornar o 
porteiro. Este aceita tudo. Durante todos esses anos, o homem 
observa o porteiro quase sem interrupção. Esquece outros porteiros 
e este primeiro parece-lhe o único obstáculo para a entrada na lei. 

Nos primeiros anos, amaldiçoa em voz alta o acaso infeliz. Antes de 
morrer, todas as experiências daquele tempo convergem na sua 
cabeça para uma pergunta que até então não havia feito ao porteiro. 
Faz-lhe um aceno para que se aproxime. “O que é que você ainda 
quer saber?”, pergunta o porteiro. “Você é insaciável.” “Todos 
aspiram à lei”, diz o homem. “Como se explica que, em tantos anos, 
ninguém além de mim pediu para entrar?” O porteiro percebe que o 
homem já está no fim e, para ainda alcançar sua audição em declínio, 
ele berra: “Aqui ninguém mais podia ser admitido, pois esta entrada 
estava destinada só a você. Agora eu vou embora e fecho-a”. 

 
Franz Kafka. O processo. Tradução de Modesto Carone. 

Companhia das Letras, 1997 (com adaptações). 
  
Com referência às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 
texto precedente, julgue o item a seguir. 
 
Seria mantida a correção gramatical e os sentidos originais do texto 
caso, no trecho ‘Aqui ninguém mais podia ser admitido, pois esta 
entrada estava destinada só a você’, a conjunção 'pois' fosse 
substituída por posto que. 
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Diante da lei está um porteiro. Um homem do campo dirige-se a este 
porteiro e pede para entrar na lei. Mas o porteiro diz que agora não 
pode permitir-lhe a entrada. O homem do campo reflete e depois 
pergunta se então não pode entrar mais tarde. “É possível”, diz o 
porteiro, “mas agora não”. Uma vez que a porta da lei continua como 
sempre aberta, e o porteiro se põe de lado, o homem se inclina para 
o interior através da porta. Quando nota isso, o porteiro ri e diz: “Se 
o atrai tanto, tente entrar apesar da minha proibição. Mas veja bem: 
eu sou poderoso. E sou apenas o último dos porteiros. De sala para 
sala, porém, existem mais porteiros, cada um mais poderoso que o 
outro. O camponês não esperava tais dificuldades: a lei deve ser 
acessível a todos e a qualquer hora, pensa ele. Ele faz muitas 
tentativas para ser admitido, e cansa o porteiro com os seus pedidos. 
O homem, que se havia equipado para a viagem com muitas coisas, 
lança mão de tudo, por mais valioso que seja, para subornar o 
porteiro. Este aceita tudo. Durante todos esses anos, o homem 
observa o porteiro quase sem interrupção. Esquece outros porteiros 
e este primeiro parece-lhe o único obstáculo para a entrada na lei. 
Nos primeiros anos, amaldiçoa em voz alta o acaso infeliz. Antes de 
morrer, todas as experiências daquele tempo convergem na sua 
cabeça para uma pergunta que até então não havia feito ao porteiro. 
Faz-lhe um aceno para que se aproxime. “O que é que você ainda 
quer saber?”, pergunta o porteiro. “Você é insaciável.” “Todos 
aspiram à lei”, diz o homem. “Como se explica que, em tantos anos, 
ninguém além de mim pediu para entrar?” O porteiro percebe que o 
homem já está no fim e, para ainda alcançar sua audição em declínio, 
ele berra: “Aqui ninguém mais podia ser admitido, pois esta entrada 
estava destinada só a você. Agora eu vou embora e fecho-a”. 

 
Franz Kafka. O processo. Tradução de Modesto Carone. 

Companhia das Letras, 1997 (com adaptações). 
  
Com referência às ideias, aos sentidos e aos aspectos linguísticos do 
texto precedente, julgue o item a seguir. 
  
A forma verbal “está”, empregada no primeiro período do texto, 
poderia ser substituída por se posta, sem prejuízo dos sentidos e da 
correção gramatical do texto. 
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Texto CG1A1-I 
  
Em 721, um concílio romano presidido pelo papa Gregório II proibiu 
o casamento com uma commater, isto é, a madrinha de um filho, ou 
a mãe de um filho de quem se fosse padrinho. Isso levou o papado a 
se alinhar com a legislação promulgada, algumas décadas antes, em 
Bizâncio. A adoção marcadamente rápida desses princípios sugere 



que o clero franco já sustentava concepções similares. Isso é 
ilustrado por um caso  curioso contado por um clérigo franco 
anônimo, em 727. Ele censurava a maneira traiçoeira pela qual a 
infame concubina Fredegunda havia conseguido se tornar a esposa 
legal do rei Quilpérico. Durante uma longa ausência do rei, ela 
persuadira sua rival, a rainha Audovera, a tornar-se madrinha da 
própria filha recém-nascida. Assim, a ingênua Audovera foi 
subitamente transformada na commater de seu próprio marido, 
impossibilitando qualquer relação conjugal posterior e deixando o 
caminho livre para Fredegunda. 
  
Essa artimanha mostra que, poucos anos após o concílio romano de 
721, o autor anônimo e seu público estavam bem  familiarizados 
com os impedimentos derivados do parentesco espiritual. Não fosse 
o caso, seria impossível acusar Fredegunda de seu ardiloso truque. 
As cartas do missionário Bonifácio  conferem testemunho adicional 
a esse fato. Em 735, ele perguntou ao bispo escocês Pethlem se era 
permitido que alguém se casasse com uma viúva que era mãe de seu 
afilhado. “Todos os padres da Gália e na terra dos francos afirmavam 
que isso era um pecado grave”, escreveu ele. Soava-lhe estranho, já 
que ele nunca ouvira falar nisso antes. A questão devia preocupá-lo 
porque, no mesmo ano, escreveu a respeito para dois outros clérigos 
anglo-saxões. Evidentemente, o missionário até então não estava 
familiarizado com esse impedimento ao casamento, embora o clero 
continental, a quem ele se dirigia, considerasse a questão muito 
grave. 
  
Mayke De Jong, Nos limites do parentesco: legislação anti-incesto 
na Alta Idade Média ocidental (500-900). In: Jan Bremmer (Org.). 
De Safo a Sade. Momentos na história da sexualidade. Campinas: 

Papirus, 1995, p. 56-7 (com adaptações). 
  
A correção gramatical, a coerência e os sentidos originais do texto 
CG1A1-I seriam preservados caso, 
  
no último período do texto, se substituísse a expressão “esse 
impedimento” por essa interdição. 
 
 
 
50 
Em O processo, a antevisão do inferno em que se transformaria a 
burocracia moderna, das culpas imputadas, da tortura anônima e da 
morte que caracterizam os regimes totalitários do século vinte já é 
um lugar-comum. O trucidamento (literal) de que K. tornou-se um 
ícone do homicídio político. “A colônia penal” de Kafka 
transformou-se em realidade pouco depois de sua morte, quando 
também os temas da aniquilação e dos “vermes”, de 
sua Metamorfose, adquiriram macabra realidade. A realização 
concreta de suas premonições, com pormenores de clarividência, 
está indissociavelmente relacionada às suas fantasias aparentemente 
desvairadas. Haveria algum sentido em pensar que, de alguma 
forma, as previsões claramente formuladas na ficção de Kafka, em O 
processo principalmente, teriam contribuído  para que de fato 
ocorressem? Seria possível que uma profecia articulada de maneira 
tão impiedosa tivesse outro destino que não a sua realização? As três 
irmãs de K. e sua Milena morreram em campos de concentração. O 
judeu da Europa Central que Kafka ironizou e celebrou foi extinto 
de maneira abominável. Em termos espirituais, existe a possibilidade 
de Franz Kafka ter sentido seus dons proféticos como uma visitação 
de culpa, de que a capacidade de antever o tivesse exposto demais 
às suas emoções. K. torna-se o cúmplice, perplexo, porém quase 
impaciente, do crime perpetrado contra ele. Coexistem, em todos os 
suicídios, a apologia e a aquiescência. Como diz o sacerdote, em 
triste zombaria (seria mesmo zombaria?): “A justiça nada quer de ti. 
Acolhe-te quando vens e te deixa ir quando partes”. Essa formulação 
está muito próxima de ser uma definição da vida humana, da 
liberdade de ser culpado, que é a liberdade concedida ao homem 
expulso do Paraíso. Quem, senão Kafka, teria sido capaz de dizer 
isso em tão poucas palavras? Ou se saber condenado por ter sido 
capaz de fazê-lo? 

 
George Steiner. Um comentário sobre O processo d 

e Kafka. In: Nenhuma paixão desperdiçada. Tradução de Maria 
Alice Máximo. Rio de Janeiro: Record, 2001 (com adaptações). 

  
Acerca dos sentidos, das ideias e dos aspectos linguísticos do texto 
apresentado, julgue o item a seguir. 
  
No quinto período do texto, a locução verbal “teriam contribuído” 
poderia ser substituída por contribuiriam, sem prejuízo da correção 
gramatical do texto. 
 
 
 
 
 
 
51 
Acerca do objeto do direito administrativo, dos atos administrativos 
e dos agentes públicos, julgue o item a seguir. 
  
Embora ambos sejam atributos do ato administrativo, a presunção 
de veracidade não se confunde com a presunção de legitimidade. 
 
 
 
52 
Em decorrência de denúncia anônima encaminhada à administração 
pública e ao Ministério Público, o gestor público adotou 
providências 
preliminares e verificou a verossimilhança dos fatos narrados. Em 
razão disso, foi instaurado processo administrativo disciplinar 
(PAD). 
  
A comissão processante apurou a ocorrência de alguns fatos ilícitos, 
entre os quais atos de improbidade administrativa e prejuízo ao 
erário. Assim, a comissão sugeriu aplicação da pena de demissão a 
determinado servidor público. Após a oitiva da Procuradoria do 
Estado, a autoridade competente tomou decisão. 
  
Paralelamente, o Ministério Público também realizou investigação 
preliminar e, depois, propôs ação de improbidade administrativa 
pelos mesmos fatos, ainda em curso. 
  
Tendo como referência a situação hipotética apresentada, julgue o 
seguinte item, à luz do direito administrativo e do entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
  
Cabe à autoridade administrativa competente a aplicação da pena de 
demissão ao servidor, com base no poder de polícia inerente à 
atividade administrativa em si. 
 
 
 
53 
Em relação aos poderes e aos princípios da administração pública, à 
responsabilidade civil do Estado e aos serviços públicos, julgue o 
seguinte item. 
 
A aplicabilidade do conceito de poder de polícia previsto no Código 
Tributário Nacional está restrita à administração tributária. 
 
 
 
54 
No que diz respeito a atos administrativos, agentes públicos, 
princípios e poderes da administração pública e responsabilidade 
civil do Estado, julgue o seguinte item. 
  
Conforme a doutrina e a jurisprudência dominantes, o ato do poder 
de polícia pode ser dividido nas seguintes quatro fases ou ciclos: 
ordem de polícia, consentimento de polícia, fiscalização de polícia e 
sanção de polícia. 
 
 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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55 
No que se refere à organização administrativa, ao controle da 
administração pública e à Lei n.º 8.429/1992, julgue o item 
subsequente. 
 
Fundação de direito privado instituída pelo poder público pode 
auferir receita de suas atividades, sem que essa ação descaracterize 
sua natureza de entidade não lucrativa. 
 
 
 
56 
Julgue o item subsequente, referente aos serviços públicos, à 
organização administrativa, à improbidade e às licitações. 
  
A CF veda expressamente que as empresas públicas e as sociedades 
de economia mista gozem de privilégios fiscais não extensivos às 
empresas do setor privado. 
 
 
 
57 
Julgue o seguinte item, relativo a aspectos diversos pertinentes a 
noções de direito administrativo. 
  
A autarquia, em que pese ser pessoa jurídica de direito privado, terá 
as mesmas sujeições da administração direta, em razão do serviço 
prestado. 
 
 
 
58 
Acerca da responsabilidade civil do Estado, dos serviços públicos e 
da organização administrativa, julgue o seguinte item. 
  
Considera-se descentralizada a atividade exercida pelos diversos 
órgãos integrantes da administração direta em âmbito federal, 
estadual ou municipal. 
 
 
 
59 
Julgue o seguinte item, relativo a aspectos diversos pertinentes a 
noções de direito administrativo. 
  
A descentralização por colaboração ocorre quando o Estado cria 
pessoa jurídica para transferir a execução de determinado serviço 
público. 
 
 
 
60 
Julgue o seguinte item, relativo a aspectos diversos pertinentes a 
noções de direito administrativo. 
  
São considerados putativos os agentes públicos que desempenham 
atividade pública na presunção de que possuem legitimidade, 
embora sem investidura regular. 
 
 
 
61 
Julgue o seguinte item, relativo a aspectos diversos pertinentes a 
noções de direito administrativo. 
  
Os agentes políticos se caracterizam, entre outros aspectos, por 
possuírem funções de direção e orientação estabelecidas na 
Constituição Federal. 
 
 
 
62 
Relativamente a processo administrativo e contratos 
administrativos, julgue o item abaixo. 

 
No novo regime das licitações, um dos critérios de julgamento de 
propostas é o do maior desconto. 
 
 
 
63 
No que se refere ao disposto no Código Civil sobre a capacidade das 
pessoas naturais, julgue o item a seguir. 
  
As pessoas com deficiência são consideradas absolutamente 
incapazes pelo atual regime da capacidade civil. 
 
 
 
64 
No que se refere ao disposto no Código Civil sobre a capacidade das 
pessoas naturais, julgue o item a seguir. 
  
A incapacidade relativa atinge as pessoas que não podem exprimir 
sua vontade devido a causas de natureza permanente ou transitória. 
 
 
 
65 
No que se refere ao disposto no Código Civil sobre a capacidade das 
pessoas naturais, julgue o item a seguir. 
 
São absolutamente incapazes as pessoas viciadas em tóxicos. 
 
 
 
66 
Acerca dos direitos da personalidade à luz do Código Civil e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, julgue o item que se 
segue. 
 
É vedada a disposição do próprio corpo para ser usado com objetivos 
científicos depois da morte. 
 
 
 
67 
Acerca dos direitos da personalidade à luz do Código Civil e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, julgue o item que se 
segue. 
  
O direito à imagem, embora esteja contemplado nos direitos da 
personalidade, não se estende à voz humana. 
 
 
 
68 
Com relação ao regime das pessoas jurídicas de direito privado, 
julgue o item subsequente. 
  
Nos casos de dissolução da pessoa jurídica, ela deverá subsistir para 
fins de liquidação. 
 
 
 
69 
Com relação ao regime das pessoas jurídicas de direito privado, 
julgue o item subsequente. 
 
O associado poderá ser removido da associação por 
discricionariedade dos administradores. 
 
 
 
70 
Com relação ao regime das pessoas jurídicas de direito privado, 
julgue o item subsequente. 
  



Na hipótese de abuso da personalidade jurídica em decorrência de 
confusão patrimonial, poderá ser judicialmente determinada a 
desconsideração da personalidade jurídica, para que os efeitos de 
determinadas relações alcancem os bens particulares de sócios. 
 
 
 
71 
Acerca dos direitos da personalidade à luz do Código Civil e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, julgue o item que se 
segue. 
  
É vedada a alteração de nome civil em caso de dupla cidadania. 
 
 
 
72 
Acerca dos direitos da personalidade à luz do Código Civil e da 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, julgue o item que se 
segue. 
  
Há imprescritibilidade da pretensão de reconhecimento de ofensa a 
direito da personalidade. 
 
 
 
73 
De acordo com a jurisprudência do STF, julgue o item a seguir. 
  
O livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, por se 
tratar de norma constitucional de eficácia plena, não pode ser objeto 
de restrição por nenhuma lei. 
 
 
 
74 
À luz da vigente Constituição Federal (CF), julgue o item a seguir, 
a respeito dos direitos políticos, dos partidos políticos e do Poder 
Judiciário. 
 
A cassação dos direitos políticos é expressamente vedada pela CF e 
as hipóteses de perda ou suspensão desses direitos estão previstas no 
texto constitucional, não sendo possível que legislação 
infraconstitucional amplie esse rol dentro do texto constitucional. 
 
 
 
75 
À luz da vigente Constituição Federal (CF), julgue o item a seguir, 
a respeito dos direitos políticos, dos partidos políticos e do Poder 
Judiciário. 
  
Os partidos políticos possuem autonomia para definir sua estrutura 
e estabelecer as regras sobre sua organização e seu funcionamento, 
mas não é permitida a previsão, em seus estatutos, de recebimento 
de recursos financeiros de entidades ou governos estrangeiros. 
 
 
 
76 
A respeito do Estado federal brasileiro, dos direitos sociais, dos 
servidores públicos, do processo legislativo, do Ministério Público e 
da ordem econômica e financeira, julgue o próximo item. 
  
É defeso ao presidente da República editar medida provisória 
alterando a competência das juntas eleitorais. 
 
 
 
77 
De acordo com a jurisprudência do STF no que tange a funções 
essenciais à justiça e aos Poderes Legislativo e Judiciário, julgue o 
item a seguir. 
  

Na hipótese de veto parcial de projeto de lei, a promulgação da parte 
sancionada ocorrerá após a análise do veto pelo Poder Legislativo 
por não poder haver o desmembramento do processo legislativo. 
 
 
 
78 
No que se refere à reclamação constitucional e ao mandado de 
segurança, julgue o item a seguir, à luz do entendimento do STF. 
  
Não se exige aderência estrita do objeto do ato reclamado ao 
conteúdo da decisão paradigma para que seja cabível a reclamação 
constitucional. 
 
 
 
79 
No que se refere à reclamação constitucional e ao mandado de 
segurança, julgue o item a seguir, à luz do entendimento do STF. 
 
Compete ao STF apreciar mandado de segurança impetrado contra 
deliberações negativas do CNMP. 
 
 
 
80 
De acordo com a jurisprudência do STF no que tange a funções 
essenciais à justiça e aos Poderes Legislativo e Judiciário, julgue o 
item a seguir. 
 
O Ministério Público tem legitimidade ativa para propor ação civil 
pública por meio da qual pretenda anular acordo de natureza 
tributária pactuado entre empresa privada e Estado-membro. 
 
 
 
81 
A respeito do Estado federal brasileiro, dos direitos sociais, dos 
servidores públicos, do processo legislativo, do Ministério Público e 
da ordem econômica e financeira, julgue o próximo item. 
  
Ainda que o processo esteja em curso, poderá o CNMP avocar 
processo administrativo contra membro de Ministério Público 
estadual. 
 
 
 
82 
De acordo com a jurisprudência do STF no que tange a funções 
essenciais à justiça e aos Poderes Legislativo e Judiciário, julgue o 
item a seguir. 
  
O chefe do Poder Executivo estadual dispõe de iniciativa legislativa 
privativa para apresentar projeto de lei que institua plano de cargos, 
carreira e vencimentos dos servidores da Defensoria Pública 
Estadual. 
 
 
 
83 
Conforme o entendimento do STJ, julgue o item que se segue. 
  
Decisão que determina a apreensão de passaporte do devedor, 
enquanto modalidade de medida executiva atípica, pode ser 
impugnada por meio de habeas corpus. 
 
 
 
84 
Considerando a Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência 
pertinente, julgue o item subsequente. 
 
Admite-se a impetração de mandado de segurança contra ato judicial 
na hipótese da decisão judicial ser teratológica ou manifestamente 



ilegal, caso em que esse instrumento processual será recebido como 
sucedâneo recursal. 
 
 
 
85 
Considerando a Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência 
pertinente, julgue o item subsequente. 
  
É cabível a impetração de habeas corpus para analisar a legalidade 
de decisão que determine a suspensão de carteira nacional de 
habilitação. 
 
 
 
86 
De acordo com a jurisprudência do STF no que tange a funções 
essenciais à justiça e aos Poderes Legislativo e Judiciário, julgue o 
item a seguir. 
  
A imunidade material parlamentar, quanto a palavras e opiniões 
emitidas fora do espaço do Congresso Nacional, pressupõe a 
presença de nexo de causalidade entre a suposta ofensa e a atividade 
parlamentar. 
 
 
 
87 
No que diz respeito a Poder Executivo, órgãos do Poder Judiciário e 
organização político-administrativa, julgue o item que se seguem de 
acordo com a jurisprudência do STF. 
 
Governador do estado não pode reestruturar órgãos públicos por 
meio da edição de decreto por se tratar de matéria submetida à 
reserva legal. 
 
 
 
88 
No que diz respeito a Poder Executivo, órgãos do Poder Judiciário e 
organização político-administrativa, julgue o item que se seguem de 
acordo com a jurisprudência do STF. 
  
Compete ao Conselho Nacional de Justiça, enquanto órgão 
administrativo, fazer o controle da atividade administrativa, 
financeira ou disciplinar de todos os órgãos e de todos os juízes do 
Poder Judiciário nacional. 
 
 
 
89 
Ava foi denunciada por ter oferecido vantagem econômica para que 
uma testemunha mentisse em depoimento colhido em ação civil. Um 
servidor da vara criminal solicitou grande quantia em dinheiro, 
alegando ser essa uma exigência do juiz para absolvê-la. O valor foi 
pago, entretanto houve condenação. O juiz não tinha conhecimento 
do suborno. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir, 
de acordo com as disposições do Código Penal. 
  
Ava foi denunciada por crime qualificado e a contagem do prazo 
prescricional iniciou-se a partir do dia em que o fato se tornou 
conhecido. 
 
 
 
90 
À luz das disposições legais de direito penal e da jurisprudência 
correlata, julgue o próximo item. 
 
A conduta do agente que, para não se incriminar, atribui a si a 
identidade de outrem, perante o delegado, é típica e configura o 
crime de falsa identidade. 

 
 
 
91 
Ava foi denunciada por ter oferecido vantagem econômica para que 
uma testemunha mentisse em depoimento colhido em ação civil. Um 
servidor da vara criminal solicitou grande quantia em dinheiro, 
alegando ser essa uma exigência do juiz para absolvê-la. O valor foi 
pago, entretanto houve condenação. O juiz não tinha conhecimento 
do suborno. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir, 
de acordo com as disposições do Código Penal. 
  
O juiz responderá pelo crime de prevaricação se, ao tomar 
conhecimento do fato, for indulgente e deixar de responsabilizar o 
servidor da vara criminal. 
 
 
 
92 
Ava foi denunciada por ter oferecido vantagem econômica para que 
uma testemunha mentisse em depoimento colhido em ação civil. Um 
servidor da vara criminal solicitou grande quantia em dinheiro, 
alegando ser essa uma exigência do juiz para absolvê-la. O valor foi 
pago, entretanto houve condenação. O juiz não tinha conhecimento 
do suborno. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir, 
de acordo com as disposições do Código Penal. 
 
Ava não seria punida em relação ao depoimento falso ocorrido na 
ação civil se, antes da sentença penal, houvesse declarado a verdade 
dos fatos. 
 
 
 
93 
Ava foi denunciada por ter oferecido vantagem econômica para que 
uma testemunha mentisse em depoimento colhido em ação civil. Um 
servidor da vara criminal solicitou grande quantia em dinheiro, 
alegando ser essa uma exigência do juiz para absolvê-la. O valor foi 
pago, entretanto houve condenação. O juiz não tinha conhecimento 
do suborno. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir, 
de acordo com as disposições do Código Penal. 
  
Quanto ao valor que foi pago ao servidor da vara criminal, a conduta 
de Ava é atípica. 
 
 
 
94 
Ava foi denunciada por ter oferecido vantagem econômica para que 
uma testemunha mentisse em depoimento colhido em ação civil. Um 
servidor da vara criminal solicitou grande quantia em dinheiro, 
alegando ser essa uma exigência do juiz para absolvê-la. O valor foi 
pago, entretanto houve condenação. O juiz não tinha conhecimento 
do suborno. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item a seguir, 
de acordo com as disposições do Código Penal. 
  
A conduta do servidor configura o crime de exploração de prestígio, 
de ação penal pública incondicionada, com causa de aumento de 
pena. 
 
 
 
95 
Com relação à graça e ao indulto, julgue o item subsequente. 
  



Para a concessão de indulto, deve ser considerada a pena 
originalmente imposta, e não a pena remanescente decorrida de 
comutações anteriores. 
 
 
 
96 
Com relação à graça e ao indulto, julgue o item subsequente. 
  
Embora não admita analogia in malam partem, é possível a 
interpretação ampliativa das restrições contidas em decreto 
concessivo de indulto e comutação de penas. 
 
 
 
97 
Quanto aos aspectos processuais relativos ao papel desempenhado 
pelas funções essenciais à justiça, julgue o item a seguir. 
  
A utilização de métodos de solução consensual de conflitos é vedada 
ao Ministério Público, considerando seu papel institucional de 
promoção do inquérito civil e da ação civil pública. 
 
 
 
98 
À luz das disposições presentes no Código de Processo Civil e da 
jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, julgue 
o item a seguir, acerca da gratuidade de justiça. 
  
Caso demonstre a impossibilidade de arcar com as despesas 
processuais, a pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, pode ser 
beneficiária da justiça gratuita. 
 
 
 
99 
À luz das disposições presentes no Código de Processo Civil e da 
jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, julgue 
o item a seguir, acerca da gratuidade de justiça. 
  
O dever imposto ao beneficiário da justiça gratuita concernente ao 
pagamento de eventuais multas processuais fica afastado em virtude 
da concessão do benefício. 
 
 
 
100 
À luz das disposições presentes no Código de Processo Civil e da 
jurisprudência consolidada pelo Superior Tribunal de Justiça, julgue 
o item a seguir, acerca da gratuidade de justiça. 
  
O direito à justiça gratuita é pessoal, de modo a não alcançar 
automaticamente litisconsorte ou sucessor do beneficiário. 
 
 
 
101 
À luz do Código de Processo Civil, julgue o item a seguir, a respeito 
das atribuições do juiz no âmbito do processo civil brasileiro. 
 
Quando observar a existência de múltiplas demandas individuais 
repetitivas, o juiz poderá oficiar o Ministério Público e a Defensoria 
Pública para promover a propositura de ação coletiva. 
 
 
 
102 
À luz do Código de Processo Civil, julgue o item a seguir, a respeito 
das atribuições do juiz no âmbito do processo civil brasileiro. 
  
Caso esteja convencido de que ambas as partes utilizaram do 
processo para a prática de ato simulado, o juiz deverá aplicar as 

penalidades da litigância de má-fé e proferir decisão que obste o 
objetivo ilícito das partes. 
 
 
 
103 
Quanto aos aspectos processuais relativos ao papel desempenhado 
pelas funções essenciais à justiça, julgue o item a seguir. 
  
O Ministério Público, a Defensoria Pública, a Advocacia-Geral da 
União e as procuradorias estaduais e municipais detêm prazo em 
dobro para apresentação de suas manifestações processuais. 
 
 
 
104 
Quanto aos aspectos processuais relativos ao papel desempenhado 
pelas funções essenciais à justiça, julgue os itens a seguir. 
 
A advocacia pública, por meio de representação judicial, é 
responsável pela defesa e promoção dos interesses dos entes da 
Federação. 
 
 
 
105 
À luz do Código de Processo Civil, julgue o item a seguir, a respeito 
das atribuições do juiz no âmbito do processo civil brasileiro. 
  
Eventual correção do valor da causa deve ser requerida por uma das 
partes, não sendo possível ao juiz proceder à correção de ofício. 
 
 
 
106 
Quanto aos aspectos processuais relativos ao papel desempenhado 
pelas funções essenciais à justiça, julgue o item a seguir. 
  
O Ministério Público pode interpor recursos na condição de parte no 
processo, mas não quando estiver atuando como fiscal da ordem 
jurídica. 
 
 
 
107 
Julgue o tem a seguir, referente a disposições da Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB), aos direitos da 
personalidade e aos fatos, atos e negócios jurídicos no direito civil. 
  
A LINDB reconhece que, em se tratando de ato ilícito previsto em 
lei, a superveniência de tolerância da sociedade civil e a ausência de 
repressão estatal ao ato são causas de revogação tácita decorrente do 
desuso da norma. 
 
 
 
108 
Julgue o item a seguir, acerca da tutela dos direitos difusos e 
coletivos. 
  
Situações de desigualdade étnica e de discriminação que gerem 
ameaças ou lesões aos interesses da população negra devem ser 
apreciadas pelo Poder Judiciário no âmbito de ações individuais, não 
sendo cabível qualquer instrumento coletivo para assegurar a efetiva 
tutela do direito. 
 
 
 
109 
Acerca dos princípios do direito eleitoral e dos direitos políticos, 
julgue o item a seguir. 
  



De acordo com a CF, a República Federativa do Brasil constitui-se 
em Estado democrático de direito, o que estabelece a prevalência 
inequívoca do princípio da constitucionalidade. 
 
 
 
110 
Julgue o item subsequente, relativo a alistamento e domicílio 
eleitoral. 
  
O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para analfabetos, 
portadores de necessidades especiais, maiores de setenta anos de 
idade e para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos de 
idade. 
 
 
 
111 
Acerca do alistamento eleitoral e da organização da justiça eleitoral, 
julgue o próximo item. 
 
O Tribunal Superior Eleitoral compõe-se de, no mínimo, sete 
membros, entre os quais estão dois representantes do Ministério 
Público Federal. 
 
 
 
112 
Com relação à organização, às funções e à atuação do Ministério 
Público Eleitoral, julgue os itens a seguir. 
  
Define-se promotor eleitoral como o promotor de justiça integrante 
do Ministério Público estadual que atua perante os juízes eleitorais 
e as juntas eleitorais nas eleições municipais. 
 
 
 
113 
Acerca do alistamento eleitoral e da organização da justiça eleitoral, 
julgue o próximo item. 
  
O procurador-geral de justiça do Distrito Federal (DF) e dos 
territórios tem a atribuição de atuar como procurador-geral perante 
o Tribunal Superior Eleitoral e pode indicar outros procuradores em 
exercício no DF para auxiliá-lo. 
 
 
 
114 
Acerca do alistamento eleitoral e da organização da justiça eleitoral, 
julgue o próximo item. 
  
De acordo com a Constituição Federal de 1988, os órgãos da justiça 
eleitoral são: o Tribunal Superior Eleitoral, os tribunais regionais 
eleitorais, os juízes eleitorais e as juntas eleitorais. 
 
 
 
115 
Julgue o item que se segue, referente às Leis de n.º 9.504/1997 e n.º 
9.096/1995, bem como à Resolução TSE n.º 21.538/2003. 
  
Embora lhes esteja assegurada autonomia para definir sua estrutura 
interna, sua organização e seu funcionamento, os partidos políticos 
são legalmente proibidos de adotar o uso de uniforme para seus 
membros. 
 
 
 
116  
Paulo, de trinta e cinco anos de idade, exerce o segundo mandato 
consecutivo de prefeito do município X. Pretendendo candidatar-se 
ao cargo de governador do estado no pleito seguinte, Paulo 
renunciou ao mandato seis meses antes das eleições, assumindo o 

cargo o então vice-prefeito, Marcos, de trinta e dois anos de idade, 
marido de Maria, de vinte anos de idade. 
 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito das condições de elegibilidade. 
  
Marcos poderá candidatar-se e ser validamente eleito para o 
mandato de deputado estadual nas eleições imediatamente seguintes 
à sua investidura no cargo de prefeito. 
 
 
 
117 
Paulo, de trinta e cinco anos de idade, exerce o segundo mandato 
consecutivo de prefeito do município X. Pretendendo candidatar-se 
ao cargo de governador do estado no pleito seguinte, Paulo 
renunciou ao mandato seis meses antes das eleições, assumindo o 
cargo o então vice-prefeito, Marcos, de trinta e dois anos de idade, 
marido de Maria, de vinte anos de idade. 
 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito das condições de elegibilidade. 
  
Maria poderá candidatar-se e ser validamente eleita para o mandato 
de deputada estadual nas eleições imediatamente seguintes à 
investidura de Marcos no cargo de prefeito, desde que em estado 
diverso daquele em que se situa o município X. 
 
 
 
118 
Quanto à elegibilidade e inelegibilidade, julgue o item que se segue. 
 
Para o fim previsto na CF, considera-se analfabeto, e, portanto, 
inelegível, aquele que, mesmo sabendo ler e escrever frases simples, 
não tem as habilidades necessárias para satisfazer as suas demandas 
pessoais cotidianas e para se desenvolver pessoal e 
profissionalmente. 
 
 
 
119 
Quanto à elegibilidade e inelegibilidade, julgue o item que se segue. 
  
Tanto a elegibilidade como a inelegibilidade se apresentam como 
dever, ambas de forma positiva, cabendo aos tribunais regionais 
eleitorais verificar se o interessado preenche as condições exigidas e 
decidir sobre as inelegibilidades que possam alijar o direito à 
candidatura. 
 
 
 
120 
Paulo, de trinta e cinco anos de idade, exerce o segundo mandato 
consecutivo de prefeito do município X. Pretendendo candidatar-se 
ao cargo de governador do estado no pleito seguinte, Paulo 
renunciou ao mandato seis meses antes das eleições, assumindo o 
cargo o então vice-prefeito, Marcos, de trinta e dois anos de idade, 
marido de Maria, de vinte anos de idade. 
 
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item 
subsequente, a respeito das condições de elegibilidade. 
 
Se Paulo não fosse candidato a governador, ele não poderia, nas 
eleições imediatamente seguintes à sua renúncia, candidatar-se e ser 
validamente eleito para o cargo de vice-prefeito do município X. 
 
 
 
 



 
 
O Tribunal Regional Eleitoral, mediante prévio procedimento licitatório, celebrou contrato para a realização de determinada 
obra. Durante a execução do contrato, foram constatados problemas como lentidão, paralisações injustificadas e não 
comunicadas ao órgão e suspensão da obra em razão de execução irregular. Em decorrência desses fatos, o órgão rescindiu 
unilateralmente o contrato, retendo a garantia e aplicando cumulativamente as penalidades de advertência, de suspensão 
temporária de participação em licitação e de impedimento de contratar com a administração pelo prazo de um ano, sendo 
assegurados ao contratado o contraditório e a ampla defesa no âmbito do processo administrativo. Inconformada, a empresa 
contratada interpôs recurso administrativo invocando: a) ilegitimidade do ato de rescisão unilateral; b) seu direito à devolução 
da garantia, caso admitida a rescisão; e c) inviabilidade de aplicação cumulativa das sanções administrativas. 
Considerando a situação hipotética apresentada, analise os questionamentos apresentados pela empresa contratada, 
posicionando-se, de forma fundamentada, a respeito de cada um deles. [valor: 4,75 pontos, sendo 1,75 ponto, 1,00 ponto e 
2,00 pontos, respectivamente, para a, b, e c] 
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